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RESUMO 
[bookmark: _Hlk157181493]Este artigo teve como objetivo compreender o papel das tecnologias digitais na Educação de Jovens e Adultos (EJA), com foco na promoção da autonomia discente, no estímulo ao engajamento escolar e na inclusão digital como expressão de justiça social. O estudo abordou a relação entre mediações tecnológicas e práticas pedagógicas críticas, considerando as especificidades do público atendido pela EJA. Para tanto, adotou-se uma metodologia de natureza bibliográfica, centrada na análise de publicações científicas recentes disponíveis em bases acadêmicas abertas, utilizando critérios de seleção por recorte temporal, relevância temática e vínculo institucional. As fontes analisadas permitiram examinar experiências formativas que evidenciaram a eficácia das metodologias ativas, a redução do absenteísmo por meio da personalização de conteúdos digitais e os desafios estruturais que comprometem o acesso equitativo às tecnologias. Verificou-se que a inclusão digital, quando pensada como prática pedagógica e política, favoreceu o protagonismo dos sujeitos da EJA, ao passo que sua ausência reforçou desigualdades educacionais e sociais. Constatou-se, ainda, a necessidade de políticas públicas que priorizem a infraestrutura tecnológica, a formação docente continuada e o reconhecimento da EJA como direito social. Os resultados indicaram que a mediação digital, se adequadamente planejada, pode potencializar aprendizagens significativas e fortalecer o vínculo entre os estudantes e o espaço escolar. 

Palavras-chave: Protagonismo. Permanência. Equidade. Vulnerabilidade. Mediação.

ABSTRACT
This article aimed to understand the role of digital technologies in Youth and Adult Education (EJA), focusing on the promotion of student autonomy, the encouragement of school engagement, and digital inclusion as an expression of social justice. The study addressed the relationship between technological mediation and critical pedagogical practices, considering the specificities of the population served by EJA. For this purpose, a bibliographic research methodology was adopted, centered on the analysis of recent scientific publications available in open academic databases, using selection criteria based on time frame, thematic relevance, and institutional affiliation. The analyzed sources allowed for the examination of educational experiences that demonstrated the effectiveness of active methodologies, the reduction of absenteeism through the personalization of digital content, and the structural challenges that compromise equitable access to technology. It was found that digital inclusion, when conceived as both pedagogical and political practice, fostered the protagonism of EJA learners, whereas its absence reinforced educational and social inequalities. Moreover, the study highlighted the need for public policies that prioritize technological infrastructure, continuous teacher training, and the recognition of EJA as a social right. The results indicated that digital mediation, when properly planned, can enhance meaningful learning and strengthen the bond between students and the school environment.
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RESUMEN
Este artículo tuvo como objetivo comprender el papel de las tecnologías digitales en la Educación de Personas Jóvenes y Adultas (EJA), centrándose en promover la autonomía estudiantil, estimular la participación escolar y la inclusión digital como expresión de justicia social. El estudio abordó la relación entre las mediaciones tecnológicas y las prácticas pedagógicas críticas, considerando las especificidades del público objetivo de la EJA. Para ello, se adoptó una metodología bibliográfica centrada en el análisis de publicaciones científicas recientes disponibles en bases de datos académicas abiertas, utilizando criterios de selección basados en el marco temporal, la relevancia temática y la afiliación institucional. Las fuentes analizadas permitieron examinar experiencias formativas que demostraron la eficacia de las metodologías activas, la reducción del ausentismo escolar mediante la personalización de contenidos digitales y los desafíos estructurales que comprometen el acceso equitativo a las tecnologías. Se constató que la inclusión digital, considerada como una práctica pedagógica y política, favoreció el protagonismo del alumnado de la EJA, mientras que su ausencia reforzó las desigualdades educativas y sociales. Además, se identificó la necesidad de políticas públicas que prioricen la infraestructura tecnológica, la formación docente continua y el reconocimiento de la educación de personas adultas como un derecho social. Los resultados indicaron que la mediación digital, si se planifica adecuadamente, puede mejorar el aprendizaje significativo y fortalecer el vínculo entre los estudiantes y el entorno escolar.

Palabras clave: Empoderamiento. Permanencia. Equidad. Vulnerabilidad. Mediación.


1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, a sociedade contemporânea vivenciou um processo de reconfiguração dos modos de comunicação, produção e circulação do conhecimento, intensificado pelo avanço das tecnologias digitais. Tais transformações afetaram diretamente os sistemas educacionais, impondo novos desafios às práticas pedagógicas tradicionais e exigindo formas inovadoras de ensino e aprendizagem. No contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), esses desafios tornaram-se ainda mais complexos, dado o histórico de exclusão escolar vivenciado por grande parte de seu público. A EJA, marcada pela heterogeneidade de sujeitos, trajetórias interrompidas e vulnerabilidades sociais, requer abordagens pedagógicas que respeitem a singularidade de seus estudantes e respondam às demandas de uma sociedade fortemente mediada por tecnologias. Nesse cenário, o debate sobre o uso de recursos digitais na EJA transcendeu a dimensão instrumental e passou a ser compreendido como uma condição para o exercício da cidadania e da participação social.
A escolha do tema deste artigo foi motivada pela constatação de que o acesso qualificado às tecnologias digitais pode desempenhar papel relevante na superação de desigualdades educacionais e na construção de práticas pedagógicas mais equitativas. Observou-se que, embora o discurso sobre inovação tecnológica esteja presente em documentos oficiais e políticas públicas, sua implementação na EJA ainda enfrenta entraves significativos, como a escassez de infraestrutura, a ausência de formação docente específica e a persistência de práticas pedagógicas transmissivas. Diante disso, tornou-se necessário investigar em que medida as tecnologias digitais têm contribuído para a construção de percursos formativos mais autônomos, para a ampliação do engajamento escolar e para a efetivação da justiça social no campo da educação de jovens e adultos.
A partir dessa problemática, a presente pesquisa teve como questão norteadora: ‘Como as tecnologias digitais podem atuar como instrumentos de transformação social na Educação de Jovens e Adultos, promovendo protagonismo discente, engajamento pedagógico e inclusão digital?’. Com base nesse questionamento, definiu-se como objetivo geral compreender o papel das tecnologias digitais na EJA, com ênfase em três dimensões interligadas: o fortalecimento da autonomia dos estudantes, a promoção da permanência escolar e a inclusão digital como princípio de equidade. Para alcançar esse objetivo, foram definidos os seguintes objetivos específicos: a) analisar o uso de metodologias ativas mediadas por tecnologias digitais e suas contribuições para o protagonismo discente; b) examinar experiências escolares que utilizam recursos digitais como estratégia de engajamento e retenção dos estudantes; c) discutir a inclusão digital como componente da justiça social, identificando barreiras estruturais e propostas formativas no contexto da EJA.
A metodologia adotada neste estudo baseou-se em uma pesquisa de natureza bibliográfica, com foco na análise crítica de publicações científicas recentes. Foram consultados materiais, com ênfase em textos publicados entre 2023 e 2025, disponíveis em plataformas acadêmicas como o Google Acadêmico. A seleção dos materiais considerou a relevância temática, a atualidade e o vínculo com instituições reconhecidas. As palavras-chave utilizadas nas buscas foram ‘educação de jovens e adultos’, ‘tecnologias digitais’, ‘engajamento escolar’, ‘justiça social’ e ‘inclusão digital’. A análise seguiu três eixos temáticos definidos a partir dos objetivos da pesquisa, permitindo identificar convergências e tensões entre os autores e delinear um quadro analítico coerente com o problema investigado.
Foram utilizados como principais referenciais os estudos de Ochoa-Daderska et al. (2024), que tratam da inclusão digital como estratégia de empoderamento e sustentabilidade na educação de adultos; Gomes, Beck e Carvalho (2023), que investigam os efeitos do uso de tecnologias digitais no desempenho e permanência de estudantes da EJA; e Thiago, Souza e Matta (2025), que discutem a incorporação crítica das metodologias ativas e a dimensão política do acesso às tecnologias no campo da educação popular. Esses autores foram mobilizados com o intuito de articular fundamentos teóricos e dados empíricos que subsidiassem a análise das potencialidades e dos limites da mediação digital no processo educativo de jovens e adultos.
O artigo está organizado em três capítulos, estruturados segundo os eixos temáticos previamente definidos. O primeiro capítulo, intitulado ‘Metodologias ativas mediadas por tecnologias digitais na EJA: possibilidades para a construção da autonomia e do protagonismo discente’, discute como estratégias pedagógicas interativas, sustentadas por recursos digitais, favorecem a agência e o desenvolvimento crítico dos educandos. O segundo capítulo, ‘Tecnologias digitais como instrumentos de engajamento e permanência na Educação de Jovens e Adultos: estudo de práticas escolares’, analisa experiências formativas que demonstraram a eficácia do uso de tecnologias na redução do abandono escolar e no fortalecimento do vínculo dos estudantes com o processo educativo. Por fim, o terceiro capítulo, ‘Inclusão digital como dimensão da justiça social na EJA: desafios estruturais e estratégias formativas’, problematiza o acesso desigual às tecnologias e propõe caminhos possíveis para o enfrentamento das barreiras históricas que impedem a democratização efetiva do ensino na modalidade EJA.
Dessa forma, a estrutura do trabalho busca refletir, de maneira articulada, os principais eixos analíticos da pesquisa e oferecer subsídios teóricos para a construção de práticas educativas mais inclusivas, participativas e socialmente referenciadas no contexto da Educação de Jovens e Adultos.

2 METODOLOGIA
A presente investigação fundamentou-se em uma pesquisa bibliográfica, voltada à análise crítica das contribuições de estudiosos que abordam a interface entre tecnologias digitais, justiça social e práticas pedagógicas aplicadas à Educação de Jovens e Adultos (EJA). A metodologia adotada neste estudo baseou-se em uma pesquisa bibliográfica, considerada adequada para o propósito de analisar e criticar as contribuições de autores reconhecidos na área das investigações científicas voltadas à educação (Narciso; Santana, 2025). Esse tipo de pesquisa caracteriza-se pela análise de fontes teóricas já consolidadas, possibilitando uma reflexão sobre o tema (Narciso; Santana, 2025). Dessa forma, a opção por essa abordagem metodológica permitiu examinar, de maneira sistemática, as concepções e experiências relacionadas à inclusão digital na EJA e sua contribuição para o protagonismo discente e a permanência escolar.
A aplicação da metodologia ocorreu de modo progressivo e organizado. Inicialmente, realizou-se um levantamento de produções acadêmicas recentes que discutem o uso de tecnologias digitais em contextos de aprendizagem voltados ao público jovem e adulto. Para tanto, foram definidas palavras-chave específicas, como ‘educação de jovens e adultos’, ‘tecnologias digitais’, ‘metodologias ativas’, ‘engajamento escolar’ e ‘justiça social na EJA’. Essas expressões foram utilizadas de forma isolada e combinada, a fim de ampliar o alcance dos resultados e abranger distintas abordagens teóricas e empíricas sobre o tema.
A busca de materiais foi conduzida por meio do Google Acadêmico, plataforma de pesquisa que reúne produções científicas publicadas em revistas, livros, teses e dissertações revisadas por pares. Essa ferramenta foi escolhida por sua abrangência, acessibilidade e capacidade de reunir fontes nacionais e internacionais, permitindo uma visão ampla e atualizada do estado da arte. Além disso, a possibilidade de acesso direto a textos completos contribuiu para uma leitura detalhada e para a identificação de convergências e divergências entre as abordagens analisadas.
Foram definidos critérios de inclusão e exclusão que garantiram a relevância e a atualidade das fontes selecionadas. Incluíram-se textos publicados entre 2023 e 2025, redigidos em português, espanhol ou inglês, que apresentassem relação direta com a temática da pesquisa. Excluíram-se materiais opinativos, publicações sem respaldo teórico-metodológico e textos desvinculados da realidade educacional da EJA. Esse recorte permitiu delimitar o corpus de análise, assegurando coerência e consistência ao tratamento dos dados bibliográficos.
As obras escolhidas foram examinadas segundo três eixos de análise derivados dos objetivos do estudo: o papel das metodologias ativas mediadas por tecnologias digitais na promoção da autonomia dos estudantes; as tecnologias como instrumentos de engajamento e permanência escolar; e a inclusão digital como dimensão da justiça social. Essa estrutura orientou a leitura e a sistematização dos resultados, permitindo construir um panorama analítico que articula teoria, prática pedagógica e políticas educacionais.
Durante o processo de análise, buscou-se estabelecer um diálogo entre diferentes referenciais teóricos, de modo a identificar convergências e contrastes nas concepções sobre o uso das tecnologias na EJA. Esse procedimento analítico possibilitou a elaboração de uma discussão fundamentada, que integra perspectivas pedagógicas críticas, socioconstrutivistas e inclusivas. As informações obtidas foram organizadas de forma interpretativa, priorizando a coerência argumentativa e a relevância científica das contribuições examinadas.
Assim, a adoção da pesquisa bibliográfica mostrou-se pertinente para os objetivos propostos, uma vez que permitiu compreender o fenômeno investigado a partir de múltiplas perspectivas e com base em evidências teóricas sólidas. A aplicação rigorosa dessa metodologia possibilitou a construção de um referencial analítico consistente, além de apontar lacunas e oportunidades para futuras investigações sobre a integração de tecnologias digitais como instrumento de equidade e democratização da educação na EJA.

3 METODOLOGIAS ATIVAS MEDIADAS POR TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EJA: POSSIBILIDADES PARA A CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA E DO PROTAGONISMO DISCENTE
A incorporação das tecnologias digitais no contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), quando associada a metodologias ativas, revela-se como vetor para a promoção da autonomia e do protagonismo discente. Conforme argumentam Thiago, Souza e Matta (2025), o simples uso de dispositivos tecnológicos não garante uma transformação qualitativa da prática educativa. O que se impõe, segundo os autores, é a adoção de abordagens pedagógicas que articulem criticamente os recursos tecnológicos às experiências dos sujeitos da EJA, superando o modelo instrucionista e estimulando a construção coletiva do conhecimento. Nessa perspectiva, a aprendizagem deixa de ser entendida como transmissão linear e passa a ser concebida como processo social e interativo.
A esse respeito, o projeto DigIN (Digital Inclusion in Adult Education), analisado por Ochoa-Daderska et al. (2024), destaca-se ao integrar tecnologias digitais em metodologias participativas, permitindo que os sujeitos não apenas acessem conteúdos, mas se tornem agentes ativos na elaboração de seus próprios percursos formativos. Para esses autores, a centralidade do estudante no processo de ensino-aprendizagem é reforçada pela utilização de recursos como narrativa digital e simulações interativas, os quais favorecem o desenvolvimento da autonomia e da reflexão crítica. Tais práticas, ao se distanciarem da lógica passiva de recepção de informações, aproximam-se das premissas freirianas de educação como prática da liberdade.
Em consonância, Gomes, Beck e Carvalho (2023) ressaltam que a utilização de computadores no ambiente escolar possibilita tanto a ampliação de conhecimentos quanto a criação de espaços de aprendizagem significativos, estendendo o processo educativo para além da sala de aula. Esses autores enfatizam a necessidade de articular diferentes formas de linguagem e comunicação, o que amplia o campo de possibilidades pedagógicas e motiva o engajamento dos estudantes. O destaque dado às tecnologias como instrumentos de facilitação do desenvolvimento intelectual reforça a noção de que sua integração não deve ser periférica, mas constitutiva das práticas educativas na EJA.
Entretanto, para que essas metodologias produzam efeitos consistentes, é necessário que sejam ancoradas em fundamentos teóricos coerentes. O socioconstrutivismo, influenciado por Vygotsky, oferece base para essa articulação ao compreender o conhecimento como resultado da interação entre sujeitos e contexto social. Thiago, Souza e Matta (2025) demonstram que práticas pedagógicas baseadas nesse referencial, como o Códice Didático Socioconstrutivista, promovem trajetórias formativas personalizadas, valorizando os saberes prévios e estimulando o uso consciente das tecnologias. A proposta de reconfiguração dos espaços escolares em territórios de autoria e colaboração encontra respaldo nessa abordagem, ao reconhecer os aprendizes como produtores ativos de conhecimento. Nesse sentido, a transformação dos papéis atribuídos a docentes e discentes torna-se um ponto de inflexão. Como observam Ochoa-Daderska et al.,

Em vez de posicionar os aprendizes como receptores passivos, o projeto os capacitou a cocriar módulos de aprendizagem digital com base em suas necessidades, referências culturais e experiências vividas, reconfigurando efetivamente as dinâmicas pedagógicas de poder nos ambientes da educação de adultos. (Ochoa-Daderska et al., 2024, p. 17)

Esse reposicionamento dos sujeitos requer, portanto, mudanças estruturais nas concepções de ensino, bem como investimento em formação docente continuada e em ambientes de aprendizagem colaborativos.
Apesar das possibilidades apresentadas, os desafios ainda são significativos. Gomes, Beck e Carvalho (2023) alertam que muitos alunos da EJA enfrentam barreiras técnicas e socioeconômicas que dificultam o acesso pleno às tecnologias. A ausência de recursos próprios e de ambientes adequados para o uso coletivo das ferramentas digitais compromete a efetividade das metodologias propostas. Da mesma forma, Thiago, Souza e Matta (2025) indicam que, para além da resistência inicial, é necessário romper com a tendência de culpabilizar os estudantes pela dificuldade de apropriação tecnológica, direcionando o foco para os condicionantes estruturais que limitam sua participação plena no processo educativo.
Ademais, Ochoa-Daderska et al. (2024) argumentam que a tecnologia, isoladamente, não promove o empoderamento discente. O que a potencializa enquanto estratégia educativa é a intencionalidade pedagógica com que é mobilizada, criando oportunidades para o questionamento de narrativas dominantes e a inserção crítica dos sujeitos no espaço público digital. Essa concepção converge com a defesa de uma educação democrática, na qual os estudantes participam ativamente das decisões pedagógicas, contribuindo com suas experiências para a construção coletiva do saber.
Por fim, observa-se que a articulação entre metodologias ativas e tecnologias digitais na EJA não pode ser compreendida apenas como uma inovação instrumental. Trata-se de uma estratégia que incide diretamente sobre a qualidade do processo formativo, ao promover o engajamento crítico dos sujeitos e ao valorizar suas trajetórias de vida como elementos constituintes da aprendizagem. A produção de sentidos, a autoria e a autonomia configuram-se, assim, como metas centrais de uma educação comprometida com a transformação social.

4 TECNOLOGIAS DIGITAIS COMO INSTRUMENTOS DE ENGAJAMENTO E PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: ESTUDO DE PRÁTICAS ESCOLARES
A incorporação de tecnologias digitais à Educação de Jovens e Adultos (EJA) configura-se como uma estratégia relevante diante dos persistentes índices de evasão que caracterizam essa modalidade de ensino. As dificuldades de permanência escolar, muitas vezes relacionadas a fatores externos como jornadas de trabalho extensas, responsabilidades familiares e barreiras econômicas, exigem respostas pedagógicas que considerem a realidade dos estudantes adultos. Nesse contexto, práticas escolares mediadas por recursos digitais têm se mostrado eficazes na ampliação do engajamento discente, especialmente quando vinculadas a metodologias participativas e a conteúdos socialmente significativos.
A esse respeito, Thiago, Souza e Matta (2025) evidenciam que a integração de tecnologias digitais em atividades escolares pode favorecer a autoria, a cooperação e a autonomia dos sujeitos, desde que se estabeleça uma mediação didático-metodológica centrada na construção coletiva do conhecimento. Os autores destacam que, ao promoverem o uso de plataformas colaborativas como o Google Docs e o Canva, os educadores criaram condições para a produção de materiais pelos próprios alunos, aproximando o conteúdo escolar de seus interesses e trajetórias. Essa aproximação contribuiu para o fortalecimento dos vínculos afetivos com a escola e para a valorização dos saberes prévios dos educandos, elementos fundamentais para a permanência.
Além disso, Ochoa-Daderska et al. (2024) argumentam que o engajamento é intensificado quando as ferramentas digitais são percebidas como úteis para a vida prática dos estudantes. Em suas análises, os autores relatam uma redução significativa no absenteísmo durante as sessões com mediação tecnológica, sobretudo quando os conteúdos foram adaptados a contextos socioprofissionais. A utilização de simulações e ambientes virtuais próximos das realidades laborais demonstrou-se particularmente eficaz na manutenção do interesse, na medida em que os aprendizes visualizaram aplicabilidade imediata nos conhecimentos adquiridos.
Ademais, dados levantados por Gomes, Beck e Carvalho (2023) demonstram que os estudantes da EJA tendem a apresentar melhor desempenho em atividades que envolvem recursos digitais, sobretudo em aspectos relacionados à interpretação de texto e à organização do pensamento. Os autores observaram que, nas tarefas mediadas por tecnologia, houve maior concentração, maior número de acertos e participação mais ativa em comparação às atividades convencionais. Tais evidências indicam que o uso de recursos tecnológicos não apenas dinamiza a aula, mas reconfigura o espaço escolar como um ambiente mais responsivo e motivador.
Entretanto, não se pode ignorar as limitações técnicas e cognitivas que dificultam o uso pleno das tecnologias digitais por parte dos estudantes adultos. Segundo Gomes, Beck e Carvalho (2023), muitos alunos ainda enfrentam dificuldades básicas com o manuseio de computadores e o acesso às plataformas educacionais, o que pode gerar frustração e dependência. Essas barreiras apontam para a necessidade de ações formativas sistemáticas, voltadas à inclusão digital e à democratização do acesso aos meios tecnológicos. Nesse sentido, os autores reforçam que o simples fornecimento de equipamentos não é suficiente, sendo imprescindível a criação de espaços de aprendizagem acessíveis, colaborativos e sensíveis às particularidades do público da EJA.
Para além do aspecto instrumental, as tecnologias digitais também desempenham função simbólica no processo de aprendizagem, ao atuarem como elementos mediadores de pertencimento e reconhecimento. Ochoa-Daderska et al. (2024) enfatizam que a participação ativa dos estudantes em oficinas digitais comunitárias contribuiu para reverter trajetórias de abandono escolar. Em vez de práticas uniformizadoras, foram priorizadas experiências pedagógicas centradas na escuta, na interação e no retorno individualizado, o que fortaleceu o compromisso com os programas educativos. Como afirmam os autores,

[...] as tecnologias digitais não foram apenas instrumentos de instrução, mas tornaram-se âncoras afetivas que conectaram os aprendizes entre si e ao processo de aprendizagem, reforçando o sentimento de pertencimento e o compromisso com o programa (Ochoa-Daderska et al., 2024, p. 27).

Nesse mesmo sentido, Thiago, Souza e Matta (2025) destacam que a reconfiguração dos ambientes escolares em espaços dinâmicos e interativos, integrados às demandas socioculturais dos estudantes, potencializa o engajamento e cria condições materiais e simbólicas para a permanência. A escola, nesse modelo, deixa de ser um espaço fechado e distante da realidade do educando, passando a constituir-se como extensão de suas experiências cotidianas, com possibilidades reais de transformação social.
Portanto, as práticas escolares que integram tecnologias digitais com metodologias ativas e participativas representam uma estratégia relevante para enfrentar os desafios da permanência na EJA. Ao promoverem a personalização do ensino, a valorização dos saberes dos estudantes e a criação de vínculos afetivos com o processo educativo, essas práticas contribuem para o fortalecimento do engajamento discente. A eficácia dessas iniciativas, contudo, depende de investimentos estruturais, políticas públicas de inclusão digital e formação docente contínua, sem os quais o potencial das tecnologias permanecerá limitado a ações pontuais e descontínuas.

5 INCLUSÃO DIGITAL COMO DIMENSÃO DA JUSTIÇA SOCIAL NA EJA: DESAFIOS ESTRUTURAIS E ESTRATÉGIAS FORMATIVAS
A discussão sobre inclusão digital na Educação de Jovens e Adultos (EJA) insere-se no debate mais amplo sobre justiça social, ao reconhecer o acesso às tecnologias como condição indispensável à participação cidadã. Ao tratar a alfabetização digital como direito e não apenas como habilidade técnica, autores como Ochoa-Daderska et al. (2024) e Thiago, Souza e Matta (2025) defendem que a superação das desigualdades no campo digital exige políticas educacionais comprometidas com a democratização do conhecimento e com a transformação das estruturas que perpetuam a exclusão. Essa perspectiva implica reposicionar a inclusão digital como um componente central da equidade educacional e não como política acessória.
Nesse sentido, a exclusão digital deve ser compreendida como uma forma contemporânea de desigualdade educacional, sobretudo na EJA, onde grande parte dos estudantes encontra-se em contextos de vulnerabilidade econômica, social e tecnológica. Gomes, Beck e Carvalho (2023) argumentam que a ausência de acesso qualificado à internet e a equipamentos adequados compromete diretamente o direito à aprendizagem e à permanência escolar. Além disso, a expansão do ensino mediado por tecnologias, especialmente após a pandemia, tornou ainda mais evidente a urgência de políticas públicas que enfrentem as assimetrias digitais presentes nas diferentes regiões do país.
Contudo, o enfrentamento dessas desigualdades demanda mais do que distribuição de dispositivos ou conectividade. De acordo com Ochoa-Daderska et al. (2024), é necessário construir uma ecologia pedagógica que incorpore o uso das tecnologias digitais de maneira crítica, contextualizada e participativa. Isso requer o desenvolvimento de ambientes escolares que favoreçam práticas colaborativas, metodologias ativas e a valorização dos saberes locais, a fim de que a inclusão digital esteja articulada a um projeto pedagógico emancipador. Dessa forma, a tecnologia passa a ser compreendida como meio de expressão, diálogo e mobilização social, e não apenas como ferramenta de transmissão de conteúdo.
Paralelamente, os estudos de Thiago, Souza e Matta (2025) denunciam que a falta de investimentos históricos na EJA reflete uma concepção compensatória dessa modalidade, o que se manifesta na precariedade das infraestruturas escolares e na ausência de políticas contínuas de formação docente voltadas ao uso crítico das tecnologias. Os autores sustentam que as barreiras à inclusão digital não podem ser atribuídas exclusivamente aos sujeitos, mas devem ser analisadas à luz das escolhas políticas que determinam o financiamento, a gestão e a prioridade das diferentes etapas e modalidades da educação pública.
Ainda, a efetivação da inclusão digital requer o envolvimento de atores locais, instituições de ensino e comunidades, como indicam Ochoa-Daderska et al. (2024). A integração dos estudantes como participantes ativos no planejamento dos percursos formativos contribui para a criação de propostas mais aderentes às suas realidades. Ao reconhecer os aprendizes como sujeitos de saber, e não apenas como receptores de conteúdos, as práticas educativas tornam-se mais significativas e capazes de produzir engajamento sustentável. Nesse processo, a escuta ativa e o respeito aos repertórios socioculturais são elementos indispensáveis.
Além dos fatores estruturais, é preciso considerar também os desafios intergeracionais e culturais que atravessam a inclusão digital na EJA. Ochoa-Daderska et al. (2024) destacam que a diversidade linguística, os diferentes níveis de letramento e as experiências de exclusão acumuladas exigem estratégias pedagógicas flexíveis, sensíveis às condições dos educandos. Gomes, Beck e Carvalho (2023) acrescentam que, em ambientes onde não há suporte adequado, a tecnologia tende a aprofundar desigualdades preexistentes, pois os sujeitos com menos familiaridade digital enfrentam maiores obstáculos para acompanhar os conteúdos propostos.
Nessa perspectiva, a justiça digital na EJA não pode ser tratada como um fim em si mesma, mas deve estar vinculada a projetos políticos comprometidos com a transformação social. Como apontam Thiago, Souza e Matta (2025), a incorporação das tecnologias à prática pedagógica só produzirá efeitos emancipatórios se estiver inserida em um horizonte educacional que dispute os sentidos da escola, da inclusão e da cidadania. Isso implica compreender o ambiente escolar como espaço político e formativo, onde as tecnologias sejam mediadoras da participação ativa na vida pública e no mundo do trabalho.
Em suma, a inclusão digital, quando compreendida como dimensão da justiça social, desloca o foco da apropriação técnica para o enfrentamento das desigualdades estruturais que limitam o direito à educação. Esse deslocamento exige políticas educacionais que articulem acesso, formação e participação, garantindo aos sujeitos da EJA a inserção crítica e ativa nos múltiplos espaços mediados pela tecnologia. Trata-se, portanto, de promover não apenas o acesso ao digital, mas a construção de condições materiais, pedagógicas e políticas que assegurem o pleno exercício da cidadania digital.

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os dados analisados evidenciaram que o uso de metodologias ativas mediadas por tecnologias digitais no contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA) contribui significativamente para a promoção da autonomia, do protagonismo discente e da permanência dos estudantes no ambiente escolar. Observou-se que os estudantes participantes demonstraram maior engajamento nas atividades mediadas por recursos digitais, sobretudo quando essas ferramentas estavam alinhadas aos seus contextos socioculturais e profissionais. Essa interação favoreceu não apenas a aprendizagem, mas também a construção de vínculos com o processo educativo, indicando que a tecnologia, quando utilizada de maneira crítica e contextualizada, atua como um fator de fortalecimento das trajetórias educacionais.
Tais achados corroboram a literatura que concebe a inclusão digital não como um fim em si mesmo, mas como um meio de garantir a equidade educacional, sobretudo em contextos marcados por desigualdades históricas. Os estudos de Ochoa-Daderska et al. (2024) indicam que o envolvimento dos estudantes na definição dos percursos formativos, bem como a adaptação dos conteúdos às realidades locais, são elementos centrais para o êxito das iniciativas de inclusão digital na EJA. Da mesma forma, as contribuições de Gomes, Beck e Carvalho (2023) demonstram que a apropriação tecnológica pelos educandos resulta em maior interesse pelas atividades escolares, gerando impactos positivos no desempenho acadêmico e no vínculo com a escola.
No entanto, a literatura também alerta para as limitações estruturais que ainda restringem a efetividade dessas práticas. Thiago, Souza e Matta (2025) observam que a ausência de infraestrutura adequada, a carência de formação docente e a descontinuidade de políticas públicas voltadas à EJA impõem obstáculos significativos à implementação de estratégias pedagógicas digitalmente mediadas. Essas limitações foram confirmadas na presente análise, especialmente nos relatos de dificuldades operacionais por parte dos estudantes, como o desconhecimento de plataformas educacionais ou a necessidade constante de mediação presencial para a utilização dos recursos digitais. Embora esses desafios não invalidem os benefícios observados, eles indicam a necessidade de medidas estruturantes e continuadas para garantir a eficácia das práticas analisadas.
Além disso, identificaram-se resultados inesperados relacionados à resistência de alguns educandos ao uso de tecnologias, mesmo quando dispunham de equipamentos e conectividade. Esse fenômeno, também mencionado por Gomes, Beck e Carvalho (2023), pode ser interpretado como reflexo de experiências anteriores marcadas pela exclusão digital, bem como de sentimentos de inadequação ou insegurança diante de práticas educativas inovadoras. Segundo Thiago, Souza e Matta (2025), a introdução de novas tecnologias exige não apenas competências técnicas, mas também reconfigurações identitárias e culturais que, em muitos casos, confrontam os sujeitos com trajetórias de fracasso escolar e estigmatização social.
Nesse contexto, torna-se evidente que a inclusão digital na EJA demanda mais do que a inserção de ferramentas tecnológicas no cotidiano escolar. Conforme argumentam Ochoa-Daderska et al. (2024), é necessário conceber a inclusão digital como um processo formativo contínuo, que reconheça os sujeitos como protagonistas de suas aprendizagens e promova ambientes pedagógicos de pertencimento, escuta e participação ativa. Isso implica não apenas repensar a função da escola, mas também o papel das políticas públicas no enfrentamento das desigualdades tecnológicas e educacionais que afetam a população jovem e adulta em situação de vulnerabilidade.
A partir desses achados, recomenda-se a ampliação das pesquisas que investigam as relações entre inclusão digital e justiça social na EJA, com especial atenção à análise de práticas pedagógicas em territórios periféricos, indígenas e rurais. Investigações futuras também poderiam explorar a formação de professores da EJA para o uso crítico e criativo das tecnologias, bem como o impacto de políticas públicas de inclusão digital em âmbito municipal e estadual. Finalmente, destaca-se a importância de estudos que problematizem os efeitos subjetivos da exclusão digital na trajetória dos educandos, considerando dimensões como autoestima, identidade e reconhecimento social, pouco exploradas nos modelos avaliativos tradicionais.
Portanto, os resultados obtidos revelam que as tecnologias digitais, quando integradas a metodologias participativas e a projetos político-pedagógicos comprometidos com a equidade, têm potencial para transformar o cenário da EJA. No entanto, sua eficácia depende da superação de desafios estruturais persistentes, que exigem respostas articuladas entre gestores públicos, educadores, pesquisadores e comunidades escolares.

7 CONCLUSÃO
O presente estudo teve como objetivo investigar o papel das tecnologias digitais na Educação de Jovens e Adultos (EJA), com ênfase em três dimensões inter-relacionadas: a promoção da autonomia e do protagonismo discente por meio de metodologias ativas; a contribuição das tecnologias para o engajamento e a permanência escolar; e a inclusão digital como elemento estruturante da justiça social. A partir da análise de produções teóricas e empíricas recentes, foi possível compreender como a inserção qualificada de recursos digitais em práticas pedagógicas pode impactar positivamente o processo formativo de sujeitos historicamente marginalizados pela escolarização tradicional.
A investigação permitiu responder às questões delineadas na introdução e aprofundadas na metodologia, evidenciando que a mediação tecnológica, quando orientada por princípios de participação, contextualização e diálogo, atua como catalisadora de aprendizagens significativas. As análises demonstraram que o uso de tecnologias digitais na EJA não apenas estimula o envolvimento dos estudantes, mas também contribui para sua permanência no percurso educativo, especialmente quando os conteúdos são adaptados às realidades sociais, culturais e profissionais dos educandos. Além disso, observou-se que a inclusão digital, longe de se restringir ao domínio técnico de ferramentas, deve ser compreendida como prática política de enfrentamento das desigualdades sociais.
Os objetivos delineados foram alcançados de maneira satisfatória. Identificou-se que metodologias ativas mediadas por tecnologias favorecem a construção de trajetórias formativas mais autônomas e participativas, reconfigurando o papel tradicionalmente passivo dos estudantes da EJA. Verificou-se ainda que a integração crítica das tecnologias ao cotidiano escolar contribui para a redução do absenteísmo, para a valorização dos saberes prévios e para o fortalecimento do vínculo com a aprendizagem. Por fim, a análise evidenciou que a justiça social no contexto da EJA requer políticas públicas que garantam o acesso universal às tecnologias, bem como formação docente permanente e infraestrutura adequada.
Contudo, o estudo também apontou limitações que devem ser consideradas em futuras pesquisas. Entre os desafios identificados, destacam-se a escassez de investigações que analisem experiências concretas de inclusão digital em contextos rurais e em populações indígenas ou quilombolas, bem como a carência de estudos sobre os efeitos subjetivos da mediação tecnológica na autoestima e na identidade dos educandos. Além disso, observou-se uma lacuna na produção acadêmica voltada à formação continuada de docentes da EJA para o uso de metodologias digitais críticas.
Nesse sentido, recomenda-se o desenvolvimento de pesquisas empíricas que explorem a eficácia de propostas pedagógicas mediadas por tecnologias em diferentes contextos socioterritoriais. Sugere-se também a investigação dos impactos de políticas públicas específicas voltadas à inclusão digital na EJA, bem como a análise das relações entre cultura digital, cidadania e resistência em comunidades educativas populares. Tais estudos poderão contribuir para a construção de estratégias formativas mais equitativas, comprometidas com o direito à educação e à participação plena na sociedade digital contemporânea.
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